
                                                                                        
Poder Judiciário

Justiça do Trabalho
Coordenadoria de Material e Logística

PROCESSO N° 8020/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/22

OBJETO:  Registro  de  preços  para  eventual  aquisição  de  licenças,  do  tipo  perpétuas,
Microsoft:  Windows  Server  Datacenter,  Windows  Server  CAL,  RDS  CAL  e  SQL  Server
Standard.

RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO FORMULADO POR EMPRESA INTERESSADA EM
PARTICIPAR DO CERTAME

Foi realizado pedido de esclarecimento por empresa interessada no certame, nos seguintes
termos:

PERGUNTA DA EMPRESA

“I. POSSIBILIDADE DE OFERTAR MODALIDADE DIVERSA

‘b)  As  licenças  deverão  ser  da  modalidade  Select  Plus,  conforme  part-numbers
indicados, disponibilizadas através do site oficial do fabricante (Microsoft): “Volume
Licensing Service Center”;”

Não existe nenhuma restrição para atender a modalidade  SELECT PLUS solicitada no
Edital em epígrafe com modelo diversa da fabricante Microsoft, exceto pela descrição do
PartNumber do produto descrito no Edital, pois atende todas as especificações exigidas,
em todas as características solicitadas, com AS MESMAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS,
DE SUPORTE, DE RENOVAÇÃO e DEMAIS ESPECIFICAÇÕES, considerado      tão eficiente
quanto o indicado no Edital.      

 

Necessário ressaltar que, a Administração Pública deve trabalhar com o escopo de obter
sempre o maior número de propostas possíveis, na busca da que lhe seja mais vantajosa,
conforme disposto no Decreto Federal nº 3.555/2000, que regulamenta a licitação na
modalidade pregão. Vejamos. 



Art.  4º  A  licitação  na  modalidade  de  Pregão  é  juridicamente  condicionada  aos
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade,
razoabilidade,  proporcionalidade,  competitividade,  justo  preço,  seletividade  e
comparação objeto das propostas.  
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas
em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não
comprometa  o  interesse  da  Administração,  a  finalidade  e  a  segurança  da
contratação. (Grifos nossos).

 

Ainda sobre o tema, destaca-se que o certame licitatório tem como princípio basilar a
isonomia  entre  os  licitantes,  com o  fim  de  proporcionar  a  máxima  competitividade,
buscando o maior número de participantes. Sendo assim, é vedada exigência editalícia
que apenas impede a participação de empresas na licitação. 

 

Em  conformidade  com  o  exposto  acima,  cabe  relatar  alguns  casos  onde  de  forma
assertiva o respectivo Órgão aceitou modalidade diversa; o Edital do Pregão Eletrônico
n.º 20/2020 da Secretária da Fazenda do Estado de Pernambuco (em anexo), em que a
empresa  Licitante  logrou-se  vencedora  de  vários  itens,  estando  o  referido  Edital
amplamente  aberto  para  ambos  os  modelos  de  contrato,  permitindo  licenças  de
Partnumbers distintos do indicado, desde que com as mesmas características técnicas,
de suporte e atualização, e que atendiam todas as especificações técnicas exigidas no
referido Edital. 

 

Por fim, neste viés, dentre outros casos existentes, cita o Edital do Pregão Eletrônico n.º
07/2020 da PGE/PE, onde o próprio Edital expressamente possibilita a apresentação de
diversas modalidades, comprovando assim que efetivamente todas atendem igualmente
as especificações e necessidades do Órgão e, o Edital 03/2020 do CRN3/SP, onde ocorreu
a mesma situação,  em que o Órgão aceitou modalidades  diversas  das  indicadas  nos
respectivos Editais, procedendo com a alteração após esclarecimento mas diretamente
no Edital. 

 

Pelo demonstrado acima, infere-se que a exigência de modelo de contratação contida
nesse  Edital  deve  ser  desconsiderada,  a  fim  de  adequar  o  processo  licitatório  ao
Princípios da Ampla Concorrência e da Isonomia.  

 

Estão corretos os nossos entendimentos?”



RESPOSTAS DO SETOR TÉCNICO

“Em  atenção  aos  termos  do  pedido  de  esclarecimento  apresentado  pela
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no que questiona sobre a possibilidade
de  fornecimento  de  produto  diverso  daquele  especificado  e  em  que  alega  suposta
restrição à competitividade do certame, esta Equipe de Planejamento da Contratação
vem esclarecer:

Embora a justificativa pela escolha da modalidade Select Plus já esteja discriminada no
item 4.1 do Termo de Referência, iremos reforçá-la a seguir.

De  acordo  com  documentação  da  Microsoft1,  dentre  os  seus  diferentes  acordos
comerciais através dos quais comercializa seus produtos, ela aponta, para organizações
governamentais de médio e grande porte, acordos como o Enterprise para Governo (EA)
e Select Plus para Administração Pública. Os contratos Enterprise para Governo incluem
oserviço  de  Software  Assurance,  além  de  terem  por  pré-requisito  a  necessidade  de
padronização do parque. Por isto, a modalidade Select Plus para Administração Pública
foiidentificada como mais adequada para a presente contratação, pois nela o Software
Assurance é opcional e não há exigência de padronização do parque, além de estar de
acordo  com as  diretrizes  do fabricante  quanto  ao  porte  dos  órgãos  participantes  do
certame.

Cabe esclarecer que os produtos Microsoft destes acordos são comercializados através
de  parceiros  credenciados  na  modalidade  LSP  (Licensing  Solutions  Provider).  Esta
classificação  é  definida  pela  própria  Microsoft  e  considera  elementos  tais  como
capacidade financeira, aderência às políticas de conformidade da Microsoft, estrutura de
pré-venda,  venda  e  pós-venda,  estrutura  de  marketing,  licenciamento  e  operações,
histórico de vendas, capilaridade de cliente, dentre outros. Em particular, para vendas à
administração pública, dentro do modelo de contratação exigido pela lei 8.666, há ainda
a  modalidade  Government  Partner  (GP),  composta  de  parceiros  habilitados  pela
Microsoft para atuar no segmentopúblico, com o objetivo de assinar os contratos nos
modelos dos clientes.

Assim, entendemos que estas diretrizes da Microsoft não representam óbice à isonomia
e à ampla concorrência, conforme documentação expressa pelo fabricante em seu site
oficial:

“No Setor Público, informamos que o nosso modelo de atuação no Brasil é indireto, com
a necessária atuação de revendas credenciadas, seguindo-se, desta forma, uma política
rigorosa  de  transparência  e  isonomia,  alinhada  também  às  regras  de  compras  no
território  brasileiro,  regidas  pela  Lei  8666/93  (e  outras  regras  relacionadas).  Mais
detalhadamente,



para  os  contratos  de  licenciamento  em  volume  Enterprise  Agreement  e  Select  a
participação  nos  certames  públicos  é  feita  pelos  LSP  (Licensing  Solution  Providers),
anteriormentedenominados LAR (Large Account Reseller).  São as empresas habilitadas
para  tais  contratos  de  licenciamento,  e  que  se  encontram  aqui  listadas.
Ainda a título de esclarecimento e informação, a Administração Pública, via de regra,
segue com o modelo de contratação por  instrumento próprio,  seguindo modelos pré-
definidos. De outro lado, por tratar-se de licenciamento específico, a Microsoft tem seus
padrões e modelos de contrato. Assim, existe o que se chama Government Partners – GP,
que são parceiros  habilitados pela Microsoft para atuar no segmento público,  com o
objetivo de assinar os contratos nos modelos dos clientes e o Government Integrator
Agremment–GIA da Microsoft, que significa o contrato entre o parceiro e a Microsoft,
relacionado ao primeiro firmado pelo parceiro com a Administração Pública.

Quanto  à  participação  nos  certames  públicos,  informamos  que  para  se  garantir  as
mesmas condições de participação a todos as revendas, a Microsoft segue uma política
de isonomia de canais,  que prevê que todas as empresas parceiras  terão as mesmas
condições de participação no certame licitatório, sem qualquer  privilégio, de qualquer
natureza, a parceirolocal ou específico. Isso implica em respeito às regras concorrenciais
e  competição  saudávelno  mercado,  além  de  cumprimento  aos  princípios  da
economicidade  e  competitividadeprevistos  pela legislação vigente,  não  estabelecendo
qualquer  restrição  à  concorrência  ou  participação  em  certames,  mas  sim  a  ampla
concorrência, com a necessária capacitação ao correto atendimento à Administração e
aos interesses públicos.”

Desta  forma,  a  opção  pela  modalidade  de  licenciamento  Select  Plus  tanto  está  em
consonância com os requisitos técnicos da presente contratação, quanto está alinhada
às recomendações  do fabricante,  sem representar  prejuízo à ampla concorrência e  à
isonomia do certame."

Outrossim,  informamos  aos  licitantes  que  com  as  informações  prestadas  não  houve
alterações  substanciais  que  afetassem  a  elaboração  das  propostas.  Assim,  a  data  da
licitação se mantém em 14/09/2022.

CIENTIFIQUE-SE A EMPRESA QUESTIONANTE E DIVULGUE-SE ESTE ESCLARECIMENTO pela
Internet  na  página  deste  Tribunal,  de  modo  a  atingir  o  maior  número  possível  de
interessados.

Salvador, 02 de setembro de 2022

Documento assinado eletronicamente 
Eunápio U. Duarte Júnior 

Pregoeiro – Núcleo de Licitações/CML 


